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1. Questão 
 
 
Esta orientação avalia como declarar na nota fiscal eletrônica NF-e e na EFD ICMS IPI as operações interestaduais de devolução 
ou retorno de mercadoria por consumidor final não contribuinte do ICMS, no que se refere a partilha dos valores recolhidos a título 
de diferencial de alíquota do ICMS, conforme proporções definidas pela EC 87/2015 para os Estados de origem e destino da 
mercadoria. 
 
 
 

2. Normas apresentadas pelo cliente 

 
 
Não foram apresentadas normas iniciais para análise. 
 

 
 
 
 

 
 
 

2.1. Análise da Consultoria 
 
 
Considera-se devolução de mercadoria a operação que tenha por objeto anular todos os efeitos de uma operação anterior. Esta 
orientação avaliará as normas legais que nos permitirão anular os valores tanto para NF-e quanto para a apuração da EFD ICMS / 
IPI. 
 
A Emenda Constitucional 87/2015 e o Convênio do ICMS 93/2015 não apresentam regras específicas no que tangem a devolução 
de venda, valendo neste caso a autonomia de cada Estado para dispor sobre os procedimentos a serem adotados para esta 
operação. 
 
Assim foram avaliados o leiaute da nota fiscal eletrônica e da EFD ICMS IPI, além das orientações publicadas pelas Secretarias das 
Fazendas dos Estados com destaque para Minas Gerais e São Paulo que divulgaram procedimentos a serem adotados nas 
devoluções.  
 
 
 

2.2. NT 2015.003 
 
 
Nota Técnica 2015/003 ICMS apresentou diversas versões, na última denominada v1.93, divulga que grande parte das validações 
criadas para as operações interestaduais de vendas a consumidor final não se aplicam à de devolução de mercadorias, o que nos 
levar a crer que as operações de estorno dos valores da operação original são prontamente aceitas, conforme exemplo abaixo: 
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A Nota Técnica também dispões sobre como declarar no DANFE as informações sobre os valores do grupo de tributação do ICMS 
para a UF destino e os percentuais de partilha.  
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2.3. Anexo 4.III 
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Título do documento 2.4. Orientação 2/2016 – SEFAZ MG 
 
 
Minas Gerais, por meio da Orientação 2/2016 declara que o procedimento valido para as operações de devolução é o estorno da 
parcela do ICMS correspondente a diferença de alíquota interna e interestadual. 

 
1.4. Período de transição do ICMS relativo ao diferencial de alíquota - Efeitos em 2016, 
2017 e 2018 
[...] 
Ademais, se o consumidor final estabelecido em outra unidade da Federação 
promover a devolução ou ocorrer o retorno de mercadoria adquirida de contribuinte 
mineiro, a parcela do ICMS correspondente à diferença entre as alíquotas interna e 
interestadual efetivamente recolhida a este Estado, durante o período de transição, 
será restituída ao contribuinte mineiro, que deverá cumprir os procedimentos listados 
no § 4º do art. 11 do Decreto nº 46.930/2015 e descritos abaixo: 
1) emitir a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) relativa à entrada da mercadoria no 
estabelecimento;  
2) ao final do período de apuração, totalizar os valores a serem restituídos e lançar a 
soma no campo 71 do quadro Outros Créditos/Débitos da DAPI. 
 
Ademais, se o consumidor final estabelecido em outra unidade da Federação 
promover a devolução ou ocorrer o retorno de mercadoria adquirida de contribuinte 
mineiro, a parcela do ICMS correspondente à diferença entre as alíquotas interna e 
interestadual efetivamente recolhida a este Estado, durante o período de transição, 
será restituída ao contribuinte mineiro, que deverá cumprir os procedimentos listados 
no § 4º do art. 11 do Decreto nº 46.930/2015 e descritos abaixo:  
1) emitir a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) relativa à entrada da mercadoria no 
estabelecimento; 
 2) ao final do período de apuração, totalizar os valores a serem restituídos e lançar a 
soma no campo 71 do quadro Outros Créditos/Débitos da DAPI. 
 
1.5. Regras de devolução ou retorno de mercadorias adquiridas por consumidor final, 
não contribuinte do ICMS, em operações interestaduais 
 
Em relação às devoluções ou retornos realizados por consumidor final não 
contribuinte do imposto localizado em Minas Gerais com destino a contribuinte” 
estabelecido em outra unidade da Federação, o art. 95-A do RICMS/2002 determina 
que o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna estabelecida para 
a mercadoria neste Estado e a alíquota interestadual poderá ser compensado com 
débitos relativos às operações interestaduais destinadas a consumidor final não 
contribuinte localizado em Minas Gerais, desde que: 
1) o contribuinte remetente, estabelecido em outra unidade federada, seja inscrito no 
Cadastro de Contribuintes do ICMS ou cadastrado no Cadastro Simplificado de 
Contribuintes do ICMS - DIFAL, ambos deste Estado; 
 
2) seja emitida a NF-e relativa à entrada da mercadoria no estabelecimento. Quanto à 
parcela relativa ao adicional de alíquota, instituída para atender o disposto no § 1º do 
art. 82 do ADCT, a ser recolhida a este Estado pelo contribuinte localizado em outra 
unidade da Federação no momento em que realizar a operação interestadual 
destinada a consumidor final não contribuinte do imposto, cumpre esclarecer que tal 
valor só poderá ser compensado com a parcela de mesmo título, conforme parágrafo 
único do citado art. 95-A 
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2.5. Perguntas Frequentes SEFAZ SP  
 
 
São Paulo adota procedimento semelhante ao de Minas Gerais, recomendando a emissão de documento fiscal com as mesmas 
informações da nota fiscal de origem. 

Quais procedimentos devem ser adotados nos casos de devolução ou retorno de 
mercadoria saída em operação interestadual destinada a não contribuinte? 
 
A devolução de mercadoria é a operação que tem por objeto anular todos os efeitos 
de uma operação anterior. A devolução deve ser documentada por Nota Fiscal de 
entrada com as mesmas informações da Nota Fiscal emitida por ocasião da saída da 
mercadoria, inclusive em relação aos percentuais de partilha e às alíquotas. O 
estabelecimento localizado em outra UF inscrito no Cadastro de Contribuintes do 
ICMS do Estado de SP que receber mercadoria em devolução ou retorno poderá se 
creditar da parcela do diferencial de alíquotas que cabe a este Estado na GIA-ST 
Nacional, observado o disposto nos artigos 452 e 453 do RICMS. O estabelecimento 
localizado em outra UF não inscrito no CADESP poderá pedir restituição do imposto 
recolhido para SP, conforme a disciplina prevista na Portaria CAT-83/1991. O 
estabelecimento localizado em SP que receber mercadoria em devolução ou retorno 
poderá se creditar do imposto correspondente à alíquota interestadual, assim como 
da parcela do diferencial de alíquotas que cabe à UF de origem, em GIA, observado o 
disposto nos artigos 452 e 453 do RICMS. (RICMS, artigo 4º, IV, artigo 57 e artigos 452 
e 453). 

 
Informamos que o posicionamento dos outros Estados consultados é semelhando ao apresentado pelos Estados de Minas Gerais 
e São Paulo, por isto não serão replicados nesta orientação.  
 
 

3. Conclusão  
 
O ICMS é um tributo da competência estadual, assim as regras de restituição ou compensação dos crédito e débitos podem variar 
e devem ser respeitadas, cabendo a cada Unidade Federativa regulamentar as formas possíveis de recolhimento. As regras 
apresentadas neste documento foram escritas com base na norma geral. 
 
Feita a consideração acima concluímos que na devolução ou retorno de mercadoria por motivo qualquer haverá anulação do 
diferencial de alíquota declarado nos documentos fiscais de origem. Assim, o contribuinte deverá lançar o estorno do débito do valor 
do imposto decorrente da aplicação da alíquota interna sobre a base de cálculo correspondente à operação ou prestação devolvida. 
 
 
 

3.1. NF-e  
 
 
O documento de entrada que será emitido se houve a recusa do recebimento da mercadoria ou a devolução de produtos por motivo 
qualquer ou ainda o retorno de mercadorias. Em todas as hipóteses o documento deverá anular os efeitos da operação anterior.  
 
Desta forma apresentamos abaixo um esquema gráfico, exemplificando a forma como as TAG devem ser apresentadas com relação 
a nota fiscal de origem e devolução. 
 
Não houve alteração no leiaute do DANFE, orienta que no campo de “Informações Complementares”, os valores descritos no grupo 
de tributação do ICMS para a UF de destino devem ser apresentados, sendo entendimento desta consultoria que esta regra se 
aplica inclusive nas devoluções para documentar todos os valores estornados na operação.  
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Título do documento 

 
 
 
Utilizamos a emissão gratuito de Nota Fiscal para validar as informações declaradas nesta orientaão.  
 

 
 
 

•<vBCUFDest> : R$ 1.000,00

•<pFCPUFDest> : 2%

•<pICMSUFDest> : 17%

•<pICMSInter> : 7%

•<pICMSInterPart> : 40%

•<vFCPUFDest> : R$ 20,00

•<vICMSUFDest> : R$ 40,00

•<vICMSUFRemet> : R$ 60,00

Nota Fiscal de Venda

Operação origem SP destino DF

•<vBCUFDest> : R$ 1.000,00

•<pFCPUFDest> : 2%

•<pICMSUFDest> : 17%

•<pICMSInter> : 7%

•<pICMSInterPart> : 40%

•<vFCPUFDest> : R$ 20,00

•<vICMSUFDest> : R$ 60,00

•<vICMSUFRemet> : R$ 40,00

Nota Fiscal Devolução de Venda

Operação origem DF destino SP
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O procedimento acima é recomendado a todas as operações, independentemente se o contribuinte que receber a mercadoria em 
retorno ou devolução possui inscrição estadual ou cadastro simplificado no Estado de estabelecimento do consumidor final não 
contribuinte do imposto.  
 
Nos resta esclarecer que as operações devem ser corretamente documentadas principalmente no que se refere a CFOP. Nos casos 
específicos de retorno de mercadoria obrigatoriamente deverá ser utilizada as CFOP´s expressas no Anexo XIII.04. 
 
A declaração desta informação se faz necessário para que o contribuinte possa na hipótese de possuir inscrição no Estado possa 
justificar o movimento de estorno de débito na apuração que ocorre na EFD ICMS / IPI nos registros do bloco E3xx. Nos casos em 
que o contribuinte não seja inscrito no Estado com o qual executou a operação as informações deste documento serão utilizadas 
no processo administrativo que deverá ser aberto para o ressarcimento do valor. 
 
 
 

3.2. Validações EFD ICMS IPI 

 
 
 

3.2.1. Contribuinte remetente inscrito no Estado de destino 
 
 
Neste caso as validações da EFD ICMS IPI devem respeitar o princípio da nota fiscal de devolução e principalmente as informações 
declaradas no documento fiscal, segue a forma de apresentação das informações neste arquivo. 



 
 

 

 

Orientações Consultoria de Segmentos  

12 

Orientações Consultoria de Segmentos - TUGW56 - EC 87_2015 

Difal Notas Devolução 

Título do documento  

 
 
 
 

 
 
 
 
Devendo a apuração seguir as seguintes regras:  
 

01. Operações com a UF de Remessa:  
 

 Nas operações interestaduais de remessas realizadas por contribuintes inscritos no Estado destino o a parcela valor do 
diferencial de destino para o Estado de origem da remessa devem ser declaras em Valor total dos débitos por "Saídas e 
prestações com débito do ICMS referente ao diferencial de alíquota devido à UF do Remetente/Destinatário". 
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 Na operações interestaduais de retorno ou devolução realizadas por contribuintes inscritos no Estado destino a parcela do 
valor do diferencial de alíquota deve ser declarado em Valor total de Ajustes "Outros créditos ICMS Diferencial de Alíquota 
da UF de Origem/Destino" e “Estorno de débitos ICMS Diferencial de Alíquota da UF de Origem/Destino”. 

 
02. Operações com a UF de Destino:  

 

 Nas operações interestaduais de remessas realizadas por contribuintes inscritos no Estado destino a parcela do valor do 
diferencial de destino para o Estado de origem da remessa devem ser declaras em Valor total dos débitos por "Saídas e 
prestações com débito do ICMS referente ao diferencial de alíquota devido à UF do Remetente/Destinatário". 

 Na operações interestaduais de retorno ou devolução realizadas por contribuintes inscritos no Estado destino a parcela do 
valor do diferencial de alíquota deve ser declarado em Valor total de Ajustes "Outros créditos ICMS Diferencial de Alíquota 
da UF de Origem/Destino" e “Estorno de débitos ICMS Diferencial de Alíquota da UF de Origem/Destino”. 

 
 
 

3.2.2. Contribuinte remetente não inscrito no Estado de destino 
 
 
Neste caso as validações da EFD ICMS IPI devem respeitar o princípio da nota fiscal de devolução para a declaração dos 
documentos fiscais, conforme disposição dos regulamentos dos Estados avaliados nesta orientação, porém quando não há inscrição 
dos Estados de destino não é possuir o estorno do débitos destes valores sem que o processo administrativo seja finalizado e o 
Estado apresente a forma de ressarcimento. 
Devendo a apuração seguir as seguintes regras:  
 

03. Operações com a UF de Remessa:  
 

 Nas operações interestaduais de remessas realizadas por contribuintes inscritos no Estado destino o a parcela valor do 
diferencial de destino para o Estado de origem da remessa devem ser declaras em Valor total dos débitos por "Saídas e 
prestações com débito do ICMS referente ao diferencial de alíquota devido à UF do Remetente/Destinatário". 

 Na operações interestaduais de retorno ou devolução realizadas por contribuintes inscritos no Estado destino a parcela do 
valor do diferencial de alíquota deve ser declarado em Valor total de Ajustes "Outros créditos ICMS Diferencial de Alíquota 
da UF de Origem/Destino" e “Estorno de débitos ICMS Diferencial de Alíquota da UF de Origem/Destino”. 

 
04. Operações com a UF de Destino:  

 

 Nas operações interestaduais de remessas realizadas por contribuintes inscritos no Estado destino a parcela do valor do 
diferencial de destino para o Estado de origem da remessa devem ser declaras em Valor total dos débitos por "Saídas e 
prestações com débito do ICMS referente ao diferencial de alíquota devido à UF do Remetente/Destinatário". 

 Na operações interestaduais de retorno ou devolução realizadas por contribuintes inscritos no Estado destino deverá 
aguardar deliberação do processo administrativo  

 
 
 

3.3. Restituição de Valores 
 
 
A devolução é a operação que tem por objetivo de anular todos os efeitos de uma operação anterior. A nota fiscal de entrada que 
acobertar esta operação deverá o conter todos os valores próprios dos estornos.  
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Título do documento Uma fez efetuada a operação de anulação, aplicar-se-á os procedimentos cabíveis a restituição dos valores devido e por vezes já 
recolhido aos cofres públicos: 
 

 Para os estabelecimento inscritos na Unidade de Federação com a qual praticou operações de vendas a não contribuinte, 
a restituição dos valores poderá ser feita por meio do estorno do débito da parcela de diferencial de alíquota paga ao Estado 
de destino por meio de apuração e declaração de informações feito por meio de obrigações acessórias como a GIA-ST.  
 

 Para os estabelecimento não inscritos na Unidade de Federação com a qual praticou operações de vendas a não 
contribuinte como regra a restituição será obtida por meio de processo administrativo instaurado junto a SEFAZ do Estado.  

 
 Destacamos que as normas apresentadas neste subitem aplica-se a regra geral, podendo cada Estado apresentar norma especifica 
e regulamentadora sobre a matéria.  
 
 
 

3.4. Informações Complementares 
 
 

• As diversas versões da NT 2015.003 apresentam interpretações distintas quanto inclusão do FCP no grupo vICMSUFDest, 
para a elaboração da memória de cálculo apresentadas neste documento nos baseamos na versão corrente (1.60) que 
prevê que a TAG vICMSUFDest deve apresentar os valores sem o ICMS relativo ao FCP. 
 

 
 

 Deveram ser observados os procedimentos para as demais obrigações acessórias, como por exemplo a NOVA GIA para 
o Estado de SP e a DAPI para o Estado de Minas. 

 
 
Ressaltamos ainda, a possibilidade de entendimento diverso do anteriormente exposto, uma vez a existência de dois leiautes ativos 
não é um tratamento comum no desenvolvimento de uma obrigação acessória. 
  
Por fim, destacamos que as informações contidas neste documento se referem ao entendimento desta Consultoria, podendo existir 
entendimentos diversos. 
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 http://sped.rfb.gov.br/estatico/72/BBFB8C50E653125B3174BA1ECC91A1A8255EB7/GUIA%20PR%C3%81TICO%20DA
%20EFD%20-%20Vers%C3%A3o%202.0.18.pdf 
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